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CAMARA MUNICIPAL DE PITANG
Ruê Visconde de Guarapuôva, 311
Cêntro Administrátivo 28 de Jâneirô
www.pitan ga.pr.leg.br

Fone,/Fax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
CÉP 85.200-000 - Pltanga - Pôrâná

camaÍa@pitanga.pr.leg.bÍ

Parecer Jurídico no 8/2023

Consulente: Presidente da Câmara Municipal de Pitanga

Assunto: Exame prévio do edital de licitaçãà e seus anexos

RELATORIO

1. Trata-se de procedimento administrativo para a contratação de empresa de

informática para locação e assistência técnica de software para controle do processo

legislativo.

2. Os autos vieram a esta Procuradoria para análise e emissáo de parecer

jurídico quanto ao edital e seus anexos.

É o breve relato.

t REPRESENIÁÇÂ O DA LEI 8.666n3. A justificativa apresentada pela municipatidade para escolha da
modalidade Tomada de Preço, tipo técnica e preço, se lastreia em alegada natureza intelectual do
objeto a ser licitado, de maneira, pois, a atrair a aplicaçâo do ai. 45, §4', da Lei n" 8.666/931_ Contudo,
ao analisar á natureza do obieto licitado, não se verifica nenhuma peculíaridade/especificidade que
justifique o afastamento da adoção da modalidade pregáo, mas, pelo contáio, constata-se que,
conforme a anotado pela unidade técnica, os slstemas de soflware que o município h§qg_gg/EiE!

con urn o ues [Tibunal de
Contas do Parané. Acórdão n. 3.71.812018 - Pleno, Processo: 643990/18,
Cuitiba, PR, 5 de dezembro de 2018; destaqueíl
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EMENTA: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
LrcrTAÇÃo. LocAÇÃo DE SoFTWARE PARAO
PROCESSO LEGISLATIVO. PREGÃO.
REGULARIDADE. POSSIBILIDADE DE
ABERTURA DO CERTAME CONFORME
CONVENIÊNCIA DO GESTOR.

ANÁLISE JURíDICA

3. O objeto da licitação é considerado bem comum, sendo possível a utilização

do pregão para a realização da contratação1.

4. lncide, no caso, as normas gerais estabelecidas na Lei n" 10.520/2002 e

subsidiariamente, as disposições da Lei no 8.666/1993.

5. Ainda, observa-se que a intenção do gestor é restringir o certame à

participação de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme exige o art.
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47 da lei Complementar no 1.23120062.

6. Trata-se de medida que vai ao encontro do que preconiza a Constituiçâo

Federal em seu art. 170, inciso lX3 e o art. 5o-A da Lei no 8.666/93a.

7. Alem disso, a realizaçáo do pregão de forma eletrônica permite ampliar a

competitividade do certame. Trata-se de opçáo inclusive recomendada pelo Tribunal

de Contas do Estado do Paranás.

8. Embora o Município de Pitanga ainda náo tenha regulamentação própria

para a realização dessa forma de pregão, náo há óbice para que se utilize a plataformq

da União6.

9. Da análise dos documentos acostados aos autos, denota-se que atendem

aos parâmetros legais, constatando-se a existência das cláusulas necessárias,

conforme previsão contida nos arts. 40 e 55 da Lei no 8.666/93.

CONCLUSÃO

'10. Ante o exposto, opina-se pela regularidade do feito, encontrando-se o

2 Att.47. Nas contrataçÕes públicas da administraçáo direta ê indíreta, autárquica e fundacional,
federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as
micr@mpresas e empresas de pequeno pode objetivando a promoção do desenvolvimento econômico
e social no âmbito municipal e regional, a ampliaçáo da eficiência das políticas púUicas e o incentivo à
inovação tecnológica.
Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquànto não sobrevier legislação estadual,
municipâl ou regulamento especÍf/.,o de cada órgão mais favorávél à mbrcempresa e empresa de
pequeno pofte, aplica-se a legislação federal.
4,1. 48. Pan o cumprimento do disposto no afl. 47 desta Lei Complementar, a administ@ção pública:
I - deverá realizar processo licitatóio dêstinado exclusivamente à pafticipação de microempresas e
empresas de pequeno pofte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais):
t Att. t7O. A odem econômica, tundada na valoização do tnbalho humano e na livre inicialÍ|la, tem
por fim assegurar a todos existência digna, cenforme os diÍames da justiça socra/, oDseÍyados os
seguintes princípios:
lX - t/atamênto fdvor$ldo para ds êmpresas de pequêno porte constituldas sob as leis ôrasi/er,;.as
e que tenham sua sede e administração no Pais. lgrifoi]
1Art. 5o-A As noÍmas de /icrlações e contntos devem pivilegiar o tratamento diferenciado e favorecido
às microempresas e empresas de pequêno pofte na torma da lei.
s No Acórdáo no 2.605/18 o aludido tribunal assim se manifesto t: "A o$ão pelo pregáo presencial em
detrimento do eletrônico sempre deverá ser amparada por justificativa, nos ÍêÍmos dos aÍts. ?, l, da
Lei n.o 10.520/2002 e 50 da Lei n.o 9.78/y99"-
6 Art. 56 do Decreto Fedêral n" 1O.O24t2O1g: A Secrêtatia de Gestão da Secretaia Especial de
Desburocratização, GesÍão e Govemo Digital do Miniséno da Economia o ,so do seu

Federal e dossistema eletrônico a órgão ou entidade dos Podeies da União, dos Estados,

Ilí'010 síta

Municípios, mediante celebração de termo de acesso.
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procedimento em condições de ser autorizado pela autoridade competente, se assim

entender conveniente.

É o parecer.

Pitanga, 9 de março de 2023.
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